
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.060 - TO (2017/0141026-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JUNIOR FERREIRA DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ALEGADA NEGATIVA DE VIGÊNCIA DO ART. 59 DO 
CÓDIGO PENAL. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 
282/STF. PEDIDO DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. VIA 
INADEQUADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A falta de prequestionamento acerca da inidoneidade da fundamentação 
apresentada para majorar a pena-base impede o conhecimento deste recurso 
especial, no qual se alega negativa de vigência do art. 59 do CP, conforme 
entendimento firmado na Súmula 282/STF.
2. "É munus da defesa técnica zelar para que o recurso especial atenda aos 
pressupostos constitucionais e legais, inclusive suscitando as matérias no tempo 
oportuno. É descabido postular a concessão de habeas corpus de ofício como 
escape para suprir as deficiências processuais por ela mesma causadas, uma vez 
que tal medida é concedida por iniciativa do próprio órgão julgador e tão-somente 
quando constatada a presença de ilegalidade flagrante" (AgRg no REsp 
1.373.420/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 8/3/2016, DJe 22/3/2016) (AgRg no AREsp 817.738/MT, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 
26/06/2017).
3. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.060 - TO (2017/0141026-1)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JUNIOR FERREIRA DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JUNIOR FERREIRA DE 
MELO que não conheceu do recurso especial, fundado no óbice da Súmula 282/STF.

O agravante reitera a ausência de fundamentação idônea para a majoração da 
pena-base, quanto às vertentes referentes ao motivo do delito e aos antecedentes do agente. 
Afirma que tratando-se de matéria de ordem pública e sendo manifesta a ilegalidade na 
dosimetria, a ordem deve ser concedida de ofício para reduzir a pena.

Requer, assim, a reforma da decisão agravada e, por conseguinte, o 
redimensionamento da pena aplicada ou seja concedida ordem de ofício, "evitando-se prejuízos à 
ampla defesa e ao devido processo legais e a garantia da dignidade da pessoa humana".

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que o agravante não 
apresentou fundamentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado. 

Mantenho, dessa forma, a decisão impugnada pelos seus próprios fundamentos:

"Conforme salientado pelo douta Subprocuradoria-Geral da República, os 
temas arguidos nas razões do especial – a indevida aferição das vertentes 
relativas aos motivos do delito e dos antecedentes do réu – não foram 
enfrentados pelo Tribunal a quo. 
Observa-se, ademais, que sequer foram opostos embargos de declaração 
pela parte a fim de integrar o julgado. 
Dessa forma, não tendo sido tais matérias ventiladas na origem, carece o 
recurso especial do necessário prequestionamento, incidindo, na espécie, o 
entendimento firmado na Súmula 282 do STF: "é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
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federal suscitada."
Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR AD 
HOC. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO.
[...]
II - A matéria constante dos artigos tidos por violados não foi debatida 
no v. acórdão recorrido e também não houve oposição de embargos 
declaratórios para suprir tal omissão. Ausente o prequestionamento, 
incidem, à espécie, as Súmulas 282 e 356 do Pretório Excelso.
[...]
Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 1518354/AL, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, DJe 01/08/2017);

"[...]
1. O prequestionamento da questão federal, perante o Tribunal a quo, é 
requisito indispensável ao conhecimento e análise do recurso especial 
intentado com base no art. 105, III, da CF, sob pena de indevida 
supressão de instância.
2. Mesmo as matérias de ordem pública devem ser previamente 
submetidas às instâncias ordinárias para serem enfrentadas na via 
especial.
[...]
8. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 751.366/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/03/2016, DJe 11/03/2016)."

Vale lembrar que "é munus da defesa técnica zelar para que o recurso especial 
atenda aos pressupostos constitucionais e legais, inclusive suscitando as matérias no tempo 
oportuno. É descabido postular a concessão de habeas corpus de ofício como escape para 
suprir as deficiências processuais por ela mesma causadas, uma vez que tal medida é concedida 
por iniciativa do próprio órgão julgador e tão-somente quando constatada a presença de 
ilegalidade flagrante" (AgRg no REsp 1.373.420/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 22/3/2016) (AgRg no AREsp 817.738/MT, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 26/06/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0141026-1 REsp 1.676.060 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002377220168272709  00004577020168272709  0004577020168272709  
00184406120168270000  184406120168270000  2377220168272709  248447566816  
4577020168272709

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JUNIOR FERREIRA DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUNIOR FERREIRA DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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